
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.657.103 - ES (2017/0042263-8)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : SALUTTE BAR E RESTAURANTE LTDA ME 
ADVOGADOS : SAULO NASCIMENTO COUTINHO  - ES013765 

 CAMILLA GOMES DE ALMEIDA BADA  - ES011199 
 LUCIANA DE ALMEIDA SIMÕES  - ES020221 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE.  TAXA DE 
OCUPAÇÃO RESULTANTE DA DEMARCAÇÃO DE TERRENO DE 
MARINHA. PROCESSO ADMINISTRATIVO DEMARCATÓRIO. 
AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PESSOAL DOS INTERESSADOS 
IDENTIFICADOS E COM DOMICÍLIO CERTO. ART. 11 DO 
DECRETO-LEI N. 9.760/46.  ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. AGRAVO INTERNO CONTRA 
DECISÃO FUNDAMENTADA NAS SÚMULAS 83 E 568/STJ 
(PRECEDENTE JULGADO SOB O REGIME DA REPERCUSSÃO 
GERAL, SOB O RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS OU QUANDO 
HÁ JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA SOBRE O TEMA). MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. CABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II – É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o 
qual, nos procedimentos demarcatórios de terreno de marinha promovidos 
sob a égide da redação original do art. 11 do Decreto-Lei n. 9.760/46, os 
interessados identificados e com domicílio certo devem ser notificados 
pessoalmente, por força da garantia do contraditório e da ampla defesa. 
III – O recurso especial, interposto pelas alíneas a e/ou c do inciso III do art. 
105 da Constituição da República, não merece prosperar quando o acórdão 
recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência desta Corte, a teor 
da Súmula n. 83/STJ. 
IV – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
V – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação.
VI – Considera-se manifestamente improcedente e enseja a aplicação da 
multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015 nos 
casos em que o Agravo Interno foi interposto contra decisão fundamentada 
em precedente julgado sob o regime da Repercussão Geral, sob o rito dos 
Recursos Repetitivos ou quando há jurisprudência pacífica da Corte 

Documento: 1647771 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

30/10/2017

Página  1 de 4



 
 

 
Especial, da 1ª Seção ou de ambas as Turmas da 1ª Seção acerca do tema 
(Súmulas ns. 83 e 568/STJ).
VII – Agravo Interno improvido, com aplicação de multa de 1% (um por cento) 
sobre o valor atualizado da causa.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento 

ao agravo interno, com aplicação de multa, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, 

Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

Brasília (DF), 17 de outubro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.657.103 - ES (2017/0042263-8)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : SALUTTE BAR E RESTAURANTE LTDA ME 
ADVOGADOS : SAULO NASCIMENTO COUTINHO  - ES013765 
   CAMILLA GOMES DE ALMEIDA BADA  - ES011199 
   LUCIANA DE ALMEIDA SIMÕES  - ES020221 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada no art. 557, caput, 

do Código de Processo Civil e na incidência da Súmula n. 83, do Superior 

Tribunal de Justiça. 

Sustenta a Agravante, em  síntese, que "ao contrário do 

afirmado na decisão monocrática, a jurisprudência do STJ firmou-se no 

sentido de que a intimação pessoal dos interessados no processo de 

demarcação de terrenos de marinha só se impõe aos procedimento 

realizados após 16.03.2011, data do deferimento da cautelar que suspendeu 

a eficácia do art. 11 da Lei n. 11.481/07, nos autos da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade n. 4.264/PE, de modo que mantém-se perfeitamente 

válida a notificação editalícia realizada no caso concreto com base na 

redação originária do Decreto-Lei n. 9.760/46".

Alega a necessidade de distinção (distinguishig) acerca de 

procedimento demarcatório de terreno de marinha, concluído na vigência de 

constituições anteriores, que não previam o contraditório e ampla defesa em 

âmbito administrativo, em observância da segurança jurídica e do ato jurídico 

perfeito.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 435/443e. 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.657.103 - ES (2017/0042263-8)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : SALUTTE BAR E RESTAURANTE LTDA ME 
ADVOGADOS : SAULO NASCIMENTO COUTINHO  - ES013765 
   CAMILLA GOMES DE ALMEIDA BADA  - ES011199 
   LUCIANA DE ALMEIDA SIMÕES  - ES020221 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Não assiste razão a Agravante, porquanto, no caso, verifico 

que o acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta Corte, 

segundo o qual, nos procedimentos demarcatórios de terreno de marinha 

promovidos sob a égide da redação original do art. 11 do Decreto Lei nº 

9.760/46, os interessados  identificados  e  com domicílio certo devem ser 

notificados pessoalmente, por força da garantia do contraditório e da ampla 

defesa.

No entanto, preservam-se as notificações por edital de 

interessados determinados realizadas entre o início da vigência da Lei n. 

11.484/07 - 31/05/2007 - e a data de provimento da cautelar na ADI  4264/PE 

(30.05.2011), ante o efeito ex nunc da cautela proferida em processo objetivo 

de controle de constitucionalidade (art. 11, § 1º, da Lei n. 9.868/99).

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. TAXA DE OCUPAÇÃO RESULTANTE 
DA DEMARCAÇÃO DE TERRENO DE   MARINHA.  
PROCESSO  ADMINISTRATIVO  DEMARCATÓRIO.  
AUSÊNCIA  DE INTIMAÇÃO  PESSOAL  DOS  
INTERESSADOS  IDENTIFICADOS E COM DOMICÍLIO 
CERTO. ART. 11 DO DECRETO-LEI N. 9.760/46 
(REDAÇÃO ANTERIOR À LEI Nº 11.481/07).  
CONSEQUENTE ANULAÇÃO DOS LANÇAMENTOS 
FISCAIS INCIDENTES SOBRE ESPECÍFICO IMÓVEL 
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ATINGIDO POR DEMARCAÇÃO IRREGULAR.
1.  Conforme  jurisprudência  consolidada  do STJ, nos 
procedimentos demarcatórios  de  terreno  de  marinha  
promovidos  sob  a égide da redação  original  do  art.  11  do  
Decreto  Lei  nº  9.760/46,  os interessados   identificados   e   
com  domicílio  certo  devem  ser notificados  pessoalmente,  
por força da garantia do contraditório e da ampla defesa.
2.  No caso ora examinado, iniciado o processo demarcatório 
em 1973, imperioso  concluir pela indispensabilidade da 
intimação pessoal dos recorrentes pela Administração, 
porquanto interessados identificados e com domicílio certo.
3.  Agravo  regimental  a  que  se  dá provimento, com o 
consequente acolhimento  do recurso especial, em ordem a se 
reconhecer ofensa ao art.   11  do  Decreto-Lei  9.760/46  
(redação  anterior  à  Lei  nº 11.481/07)  e, julgando-se 
procedente a ação, declarar a nulidade da subjacente   
demarcação   administrativa  de  terrenos  de  marinha, 
relativamente  ao  imóvel  situado na Rua Conselheiro Mafra, 
108, em Florianópolis/SC,  daí resultando nulos todos os 
lançamentos fiscais descritos na petição inicial.
(AgRg no REsp 1526584/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, Rel. p/ Acórdão Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 18/02/2016, DJe 15/03/2016).

ADMINISTRATIVO. TERRENO DE MARINHA. 
DEMARCAÇÃO. NECESSIDADE DE PRÉVIO E REGULAR 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. INTIMAÇÃO 
PESSOAL DOS INTERESSADOS IDENTIFICADOS. ART. 
11 DO DECRETO-LEI N. 9.760/46. REDAÇÃO ANTERIOR À 
ALTERAÇÃO PROMOVIDA LEI N. 11481/07. 
NECESSIDADE. INTERPRETAÇÃO LEGAL. PROVIMENTO 
CAUTELAR NA ADI 4.264, MC/PE. EFEITOS 
RETROATIVOS. NÃO OCORRÊNCIA.
1. Os interessados certos e identificados devem ser 
notificados pessoalmente para participarem da demarcação de 
terrenos da marinha instaurados anteriormente à modificação 
do art. 11 do Decreto-Lei n.
9.760/46 dada pela Lei n. 11.481/07. Precedentes. REsp 
1.345.646/SC, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 
17/12/2014; AgRg nos EDcl no REsp 1.485.685/SC, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 05/08/2015.
2. Preservam-se as notificações por edital de interessados 
certos realizadas entre o início da vigência da Lei n. 11.484/07 - 
31/05/2007 - e a data de provimento da cautelar na ADI 
4264/PE - 30/05/2011 -, ante o efeito ex nunc da cautela 
proferida em processo objetivo de controle de 
constitucionalidade (art. 11, § 1º, da Lei n. 9.868/99).
3. Solução do caso que demanda a aplicação do art. 11 do 
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Decreto-Lei n. 9.760/46 a fato ocorrido durante sua vigência, 
havendo mera relação de contingência entre a solução 
adotada e os efeitos decorrentes do provimento cautelar na 
ADI 4264/PE.
4. A notificação editalícia, quando possível a via pessoal, não 
passa pelo critério de adequação entre meio e fim - ainda que 
a lei admita a liberdade de escolha à Administração, de modo 
que o Judiciário deve acolher a ação de excesso de poder 
(excès de pouvoir) quando em jogo a afronta a direito 
fundamental.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1504110/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 22/09/2015, DJe 14/10/2015).

Assim, pode-se, em síntese, identificar três situações distintas 

para os procedimentos demarcatórios de terrenos de marinha, a saber:

(i) naqueles realizados até 31.05.2007, deverá respeitar o 

disposto na redação original do art. 11 do Decreto-Lei n. 9.760/46, com a 

necessária intimação pessoal dos interessados certos e com domicílio 

conhecido, conforme robusta jurisprudência desta Corte;

(ii) quanto aos procedimentos ocorridos no interregno entre 

 01.06.2007 e 27.05.2011 (respectivamente, datas de vigência da Lei n. 

11.481/07 e da concessão de liminar pelo STF na ADI n. 4.264/PE, com 

efeitos apenas ex nunc), deverá observar a nova redação do art. 11 do 

Decreto Lei n. 9.760/46, com a redação dada art. 5º da Lei n. 11.481/07, que 

autoriza a convocação de todo e qualquer interessado por edital, conforme 

precedente da Segunda Turma já mencionado (AgRg no REsp 

1.504.110/RJ);

(iii) por fim, para os procedimentos demarcatórios iniciados 

após 27.05.2011, data da medida cautelar concedida pelo STF na ADI 

4.264/PE), não mais terá validade a intimação editalícia de interessado certo 

e com endereço conhecido.

O processo demarcatório em discussão nestes autos foi 

concluído na década de 1960, autorizando a conclusão de que era 

indispensável a intimação pessoal do Recorrente.

Consigno, ademais, que em 18.02.2016, na Sessão de 

Julgamento do Recurso Especial n. 1.526.584/RS, Rel. Min. Sérgio Kukina, 
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dado provimento ao agravo regimental em recurso especial, fiquei vencida, 

passando a adotar o posicionamento desta eg. 1ª Turma desta Corte, 

idêntico ao posicionamento da 2ª Turma, nos termos do REsp n. 

1.504/110/RJ, Rel. Min. Og Fernandes, julgado em 22/09/2015, DJe 

14/10/2015, no sentido de que, diante do efeito ex nunc, da cautelar 

concedida na ADI 4264/PE, retorna-se à aplicação da redação original do art. 

11 do Decreto-Lei n. 9.760/46, com interpretação que o Superior Tribunal de 

Justiça vinha lhe imprimindo, no sentido de que não é possível afastar a 

intimação pessoal do interessado quando ele é conhecido.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Entretanto, considera-se manifestamente improcedente e 

enseja a aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015 nos casos em que o Agravo Interno foi interposto 

contra decisão fundamentada em precedente julgado sob o regime da 

Repercussão Geral, sob o rito dos Recursos Repetitivos ou quando há 

jurisprudência pacífica acerca do tema (Súmulas ns. 83 e 568/STJ).

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL, CONSTITUCIONAL E 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
VANTAGENS PESSOAIS. TETO REMUNERATÓRIO. 
TEMA DECIDIDO PELO STF EM REPERCUSSÃO GERAL. 
IMPROCEDÊNCIA MANIFESTA. MULTA.
1.  O Superior Tribunal de Justiça, secundando orientação do 
Supremo Tribunal Federal fixada sob a  sistemática da 
repercussão geral, firmou   entendimento   de  que  não  existe  
direito  adquirido  ao recebimento  de  remuneração  além  do 
teto estabelecido pela Emenda Constitucional n.  41/2003, 
inclusive de vantagens de caráter pessoal,  não  prevalecendo  
a  garantia  da  irredutibilidade  de vencimentos em face da 
nova ordem constitucional.
2.   "Quando   o   agravo   interno   for declarado 
manifestamente inadmissível ou improcedente em votação 
unânime, o órgão colegiado, em decisão fundamentada, 
condenará o agravante a pagar ao agravado multa fixada entre 
um e cinco por cento do valor atualizado da causa" (art. 1.021, 
§ 4º, do CPC/2015).
3. Agravo interno desprovido, com aplicação de multa.
(AgInt no RMS 43.449/CE, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
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PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/08/2016, DJe 14/09/2016).

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO. 
INCIDÊNCIA. MULTA. CABIMENTO.
1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar 
o Recurso Especial n. 1.066.682/SP, submetido ao rito do art. 
543-C do CPC/1973, firmou entendimento segundo o qual 
incide contribuição previdenciária sobre o décimo terceiro 
salário.
2. O recurso manifestamente improcedente atrai a multa 
prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, na razão de 1% a 
5% do valor atualizado da causa.
3. Agravo interno desprovido, com aplicação de multa.
(AgInt no AREsp 662.597/SC, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/08/2016, DJe 
09/09/2016).

RECURSO FUNDADO NO NOVO CPC/2015. TRIBUTÁRIO.  
PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO 
DA PRETENSÃO EXECUTIVA. APLICAÇÃO DA SÚMULA   
106/STJ.  REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
DECISÃO FUNDAMENTADA EM ENTENDIMENTO 
FIRMADO PELA SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO 
CPC/73. RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. 
MULTA. IMPOSIÇÃO.
1.  Conforme assentado no  julgamento  do  REsp  
1.102.431/RJ, processado  sob  o  rito  do  art.  543-C, do 
CPC, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de 
origem, no tocante à aplicação da Súmula 106/STJ, 
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em 
recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
2. Tendo em vista que aviado agravo interno contra decisão 
que se amparou em entendimento firmado em recurso 
especial submetido à sistemática do art. 543-C do CPC/73, é 
de se reconhecer manifesta a improcedência do agravo, 
sendo, pois, aplicável a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
Novo CPC/2015.
3. Agravo interno a que se nega provimento, com imposição 
de multa.
(AgInt no REsp 1580822/RN, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/08/2016, DJe 16/08/2016).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. BRASIL TELECOM S.A. 
IMPOSSIBILIDADE DE SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES. 
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CRITÉRIO DE CONVERSÃO EM PERDAS E DANOS. 
COTAÇÃO VIGENTE NA DATA DO TRÂNSITO EM 
JULGADO DA DEMANDA. ART. 543-C DO CPC/1973. 
RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. 
IMPOSIÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015.
1. A Segunda Seção do STJ, no julgamento de recurso 
especial processado nos moldes do art. 543-C do CPC/1973, 
decidiu que, na impossibilidade de subscrição de ações, o 
critério de conversão em perdas e danos deve ser a cotação 
das ações em bolsa de valores na data do trânsito em julgado 
da demanda (REsp n. 1.301.989/RS, Relator Ministro PAULO 
DE TARSO SANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
12/3/2014, DJe 19/3/2014).
2. A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou 
infundado autoriza a imposição de multa, com fundamento no 
art. 1.021, § 4º, do CPC/2015.
3. Agravo interno a que se nega provimento, com a 
condenação da agravante ao pagamento de multa no 
percentual de 1% (um por cento) sobre o valor corrigido da 
causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro 
recurso ao depósito do respectivo valor (art. 1.021, § 5º, do 
CPC/2015).
(AgInt no AREsp 924.604/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 01/09/2016, DJe 
08/09/2016).

Isto posto, NEGO PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO e, 

com fundamento no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015, 

imponho multa de 1% (um por cento) sobre o valor atualizado da causa.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0042263-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.657.103 / ES

Números Origem:  00050872020134025001  201350010050877

PAUTA: 17/10/2017 JULGADO: 17/10/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : SALUTTE BAR E RESTAURANTE LTDA ME 
ADVOGADOS : SAULO NASCIMENTO COUTINHO  - ES013765 

 CAMILLA GOMES DE ALMEIDA BADA  - ES011199 
 LUCIANA DE ALMEIDA SIMÕES  - ES020221 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Domínio 
Público - Bens Públicos - Taxa de Ocupação

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : SALUTTE BAR E RESTAURANTE LTDA ME 
ADVOGADOS : SAULO NASCIMENTO COUTINHO  - ES013765 

 CAMILLA GOMES DE ALMEIDA BADA  - ES011199 
 LUCIANA DE ALMEIDA SIMÕES  - ES020221 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, com aplicação de 
multa, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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